
Edição Suplementar 229.1Porto Velho, 6 de dezembro de 2019

PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

CASA CIVIL
LEI COMPLEMENTAR N° 1.049, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.

Transforma em Estância Turística o Município de Porto Velho, capital do Estado de
Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:
Art. 1°. Fica transformado em Estância Turística o Município de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, como dispõe § 3º, art. 6º da Constituição

Estadual.
Art. 2°. O Município andará em consonância com os órgãos técnicos do Estado.
Art. 3°. VETADO.
Art. 4°. VETADO.
Art. 5°. VETADO.
I - VETADO.
II - VETADO.
Art. 6°. VETADO.
I - VETADO.
II - VETADO.
III - VETADO.
Art. 7°. VETADO.
Art. 8°. VETADO.
Art. 9°. VETADO.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9207894

LEI Nº 4.665, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Cria o Dia do Bombeiro Mirim, no âmbito do Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado, no âmbito do Estado de Rondônia, o Dia do Bombeiro Mirim.
Art. 2º O Dia do Bombeiro Mirim, de que trata o art. 1º desta Lei é comemorado no dia 17 de março.
Art. 3º A data comemorativa objeto desta Lei, não implicará em decretação de feriado.
Art. 4º Fica incluído o Dia do Bombeiro Mirim no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Rondônia.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9031543

LEI N° 4.666, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Obriga as empresas prestadoras de serviços informarem, previamente, os dados dos
funcionários que executarão os serviços demandados nas residências ou sedes dos
consumidores.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

 Diário Oficial
Estado de Rondônia

Marcos José Rocha dos Santos - Governador
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Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º As empresas prestadoras de serviços, quando acionadas para realizarem qualquer reparo ou prestação de serviço nas residências ou sedes de

seus consumidores, ficam obrigadas a enviar mensagem eletrônica a estes, em um prazo de pelo menos 1 (uma) hora de antecedência da realização do
serviço solicitado, informando, no mínimo, o nome e o número do Registro de Identidade - RG, acompanhados de foto, sempre que possível, da(s) pessoa(s)
que realizarão o serviço solicitado.

§ 1º Ao ser contatado pelo consumidor para solicitar o agendamento do serviço, o prestador deverá requerer o número do celular para serem enviadas
as informações previstas no caput deste artigo.

§ 2º No caso de o consumidor declarar que não possui celular, o aviso contendo os dados descritos no caput deste artigo deverá ser enviado ao e-mail
informado pelo solicitante do serviço.

§ 3º Caso o solicitante não forneça e-mail para o envio das informações, tal circunstância deve ser documentada pela empresa prestadora de serviços
em seus registros; devendo, ainda, a empresa indicar uma “palavra chave” ao solicitante, a qual será confirmada ao mesmo pelo(s) funcionário(s) enviado(s),
no momento da realização dos serviços na residência do consumidor.

Art. 2º Para fins da presente Lei, dentre outras, são consideradas prestadoras de serviços as empresas:
I - de telefonia e de internet;
II - de televisão a cabo, por satélite, digital, e afins;
III - de seguro;
IV - autorizadas de aparelhos de utilidades domésticas;
V - concessionárias de energia elétrica;
VI - fornecedoras de gás encanado para fins residenciais; e
VII - especializadas em reparos elétricos e eletrônicos.
Art. 3º O descumprimento das disposições contidas nesta Lei sujeitará o infrator às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor, devendo

a multa a ser estipulada em regulamento próprio, mediante recolhimento por Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE destinado à Fonte 100
(cem).

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9113719

LEI N° 4.667, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Institui o Dia do Escotismo no Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Rondônia, o Dia do Escotismo, a ser comemorado anualmente no dia 23 de abril, em alusão ao Dia
Mundial do Escoteiro.

Art. 2º A data instituída por esta Lei passará a integrar o Calendário Oficial do Estado de Rondônia.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9038743

LEI N° 4.668, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Institui o Dia Estadual do Quebrando o Silêncio no Estado de Rondônia e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Quebrando o Silêncio no Estado de Rondônia, a ser realizado, anualmente, no quarto sábado do mês de agosto.
Parágrafo único. O evento de que trata o caput deste artigo passa a integrar o Calendário de Eventos Oficiais do Estado de Rondônia.
Art. 2º O Dia Estadual do Quebrando o Silêncio tem como objetivos:
I - divulgar informações sobre violência doméstica a toda a população;
II - conscientizar mulheres, crianças e adolescentes sobre seus direitos e formas de denúncia; e
III - combater a violência doméstica através da difusão de conhecimento e atividades de conscientização.
Art. 3º As atividades do Dia Estadual do Quebrando o Silêncio poderão ocorrer através de ações do Poder Público e em conjunto com a Sociedade Civil.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9096256

LEI N° 4.669, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre a instituição dos preceitos e fundamentos dos Cuidados Paliativos no
Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
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Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se cuidados paliativos a abordagem em saúde que visa melhorar a qualidade de vida de pacientes e

familiares de pacientes que enfrentam doenças que ameacem a vida, com o objetivo de prevenir e aliviar os sofrimentos físicos, psíquicos, sociais e espirituais,
por meio da identificação precoce, avaliação e tratamentos corretos, em consonância com os preceitos da Organização Mundial de Saúde.

Art. 2º No caso de doenças extensas e potencialmente fatais, os cuidados paliativos devem iniciar precocemente, associados ao tratamento modificador
da doença.

Art. 3º VETADO.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 4º São objetivos da organização dos cuidados paliativos:
I - integrar os cuidados paliativos em todos os níveis da Rede de Atenção à Saúde;
II - promover a qualidade de vida das pessoas enfermas por doenças extensas e potencialmente fatais;
III - incentivar o trabalho em equipe multiprofissional, sendo esta constituída minimamente por profissionais de medicina, enfermagem, serviço social,

psicologia, e conforme a necessidade, por profissionais nas especialidades de nutricionista, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, farmacêutico, odontólogo,
assistente espiritual e fonoaudiólogo;

IV - fomentar a inclusão de conteúdos disciplinares sobre cuidados paliativos nos cursos técnicos, de graduação, e de pós-graduação da área da saúde;
V - ofertar educação permanente em cuidados paliativos para os profissionais que já atuam na assistência com ações paliativas;
VI - promover a disseminação de informações sobre cuidados paliativos na sociedade; e
VII - ofertar medicamentos que promovam o controle dos sintomas das pessoas enfermas.
Art. 5º São princípios norteadores para a organização dos cuidados paliativos por parte dos serviços públicos e privados:
I - início dos cuidados paliativos juntamente com o tratamento modificador da doença e início das investigações necessárias, para melhor compreender e

controlar situações clínicas, emocionais e espirituais que causem sofrimento;
II - promoção do alívio da dor e de outros sintomas físicos, do sofrimento psicossocial, espiritual e existencial, incluindo o cuidado apropriado aos

familiares e cuidadores;
III - afirmação da vida e aceitação da morte como processos naturais;
IV - aceitação da evolução natural da doença;
V - integração dos aspectos psicológicos e espirituais no cuidado às pessoas enfermas;
VI - oferecimento de um sistema de suporte que permita às pessoas enfermas viverem o mais autonomamente e ativamente possível até o momento de

sua morte;
VII - oferecimento de um sistema de apoio para auxiliar às famílias a lidarem com a doença das pessoas enfermas; e
VIII - oferecimento de um sistema de cuidados com familiares enlutados, como forma de identificar precocemente casos de pessoas em luto complicado.
Art. 6º VETADO.
Art. 7º VETADO.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9223270

LEI Nº 4.670, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre procedimentos ambientais simplificados para implantação e operação de
empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial poluidor degradador
baixo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecido os procedimentos ambientais simplificados para implantação e operação de empreendimentos e/ou atividades de porte micro
com potencial degradador baixo e adota outras providências.

Art. 2º Os empreendimentos e/ou atividades de porte micro com potencial poluidor degradador baixo que promovam a melhoria de qualidade de vida da
população estão sujeitos ao licenciamento simplificado por autodeclaração junto ao órgão ambiental estadual competente, sem prejuízo do licenciamento
municipal.

Art. 3º O licenciamento simplificado por autodeclaração consiste em fase unificada de emissão das licenças, podendo ser concedidas por certificação
digital baseada em cadastro com informações técnicas e ambientais prestadas pelo interessado.

Parágrafo único. A concessão da licença ambiental simplificada decorrente da autodeclaração do empreendimento ou atividade como de porte micro com
potencial degradador baixo é de responsabilidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental.

Art. 4º Ficam sujeitos ao licenciamento simplificado por autodeclaração os seguintes empreendimentos e/ou atividades:
I - Estação de Tratamento de Água - ETA, com simples desinfecção;
II - sistema de abastecimento de água com simples desinfecção;
III - passagem molhada sem barramento de recurso hídrico, com extensão de até 50 (cinquenta) metros;
IV - habitação de interesse social com até 50 (cinquenta) unidades habitacionais, respeitando-se as Áreas de Preservação Permanente;
V - habitação de interesse social acima de 50 (cinquenta) unidades habitacionais implantadas em áreas urbanas consolidadas, respeitando-se as Áreas

de Preservação Permanente;
VI - VETADO.
VII - VETADO.
VIII - VETADO.
IX - VETADO.
X - VETADO.
XI - VETADO.
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Art. 5º O licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos não previstas no art. 4º desta Lei, será feito de forma simplificada quando se tratar
de empreendimentos elou atividades de porte micro com potencial poluidor degradador baixo.

Art. 6º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental simplificado os seguintes empreendimentos e/ou atividades:
I - passagem molhada com barramento de recurso hídrico, independente de sua extensão;
II - passagem molhada sem barramento com extensão acima de 50 (cinquenta) metros;
III - habitação de interesse social em área urbana não consolidada, excluindo-se as Áreas de prevenção Permanente;
IV - atividade agroindustrial familiar de leite e carne;
V - atividades artesanais que utilizem matéria-prima de origem florestal; e
VI - atividades de agroindústrias desenvolvidas por agricultor familiar e empreendedor familiar rural.
Parágrafo único. A localização, implantação e operação de aterros sanitários de pequeno porte, estão sujeitos ao licenciamento ambiental.
Art. 7º A licença ambiental para os empreendimentos e/ou atividades públicos ou privados, considerados estratégicos para o Estado, será emitida pela

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental.
Art. 8º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a editar os atos normativos que se fizerem necessários à fiel execução desta Lei.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9205703

LEI N° 4.671, DE 6 DE DEZEMBRO  DE 2019.
Dispõe sobre a produção e comercialização de queijos artesanais de leite cru e adota
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a produção e comercialização de queijos artesanais de leite cru no Estado de Rondônia.
§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - queijo artesanal: aquele elaborado com leite cru da própria fazenda, com métodos tradicionais, com vinculação ao território de origem, conforme

Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ), regulamentado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, estabelecido para cada tipo
e variedade, sendo permitida a aquisição de leite de propriedades rurais próximas desde que atendam todas as normas sanitárias pertinentes; e

II - queijaria: local destinado à produção de queijo artesanal localizado em propriedade rural.
§ 2º Para os fins desta Lei, poderão constituir a fórmula dos queijos artesanais: matéria-prima (leite cru), condimentos naturais, corantes naturais,

coalhos/coagulantes, sal (cloreto de sódio ou outro que exerça a mesma função), fermentos e outras substâncias de origem natural, permitindo-se a utilização
de aditivos descritos nas receitas originais.

§ 3º Para os fins desta Lei, considera-se queijo artesanal os queijos já existente em cada território/microrregião na data desta legislação e os novos
queijos que ainda não possuam tipificação, desde que atendam ao disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo.

CAPÍTULO II
DA PRODUÇÃO DO QUEIJO ARTESANAL DE LEITE CRU

Seção I
Dos Requisitos à Produção

Art. 2º A produção de queijo artesanal é restrita à propriedade certificada como livre de tuberculose e brucelose, de acordo com o disposto no Programa
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal (PNCEBT), ou controladas para brucelose e tuberculose pelo Órgão Estadual de
Defesa Sanitária Animal, no prazo de até 3 (três) anos.

Art. 3º As propriedades rurais onde estão localizadas as queijarias devem implementar:
I - controle de mastite com a realização de exames para detecção de mastite clínica e subclínica, incluindo análise do leite da propriedade em laboratório

da Rede Brasileira da Qualidade do Leite (RBQL) para composição centesimal, Contagem de Células Somáticas e Contagem Bacteriana Total (CBT) com uma
periodicidade mínima trimestral;

II - boas práticas de ordenha e de fabricação; e
III - controle de potabilidade da água utilizada nas atividades.
Parágrafo único. As propriedades rurais próximas às fornecedoras de leite às queijarias, devem atender ao disposto neste artigo.
Art. 4º Para cada tipo de queijo será elaborado um Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ).
§ 1º A elaboração dos regulamentos técnicos de identidade e qualidade dos diferentes tipos de queijos contará com a participação de uma equipe

multidisciplinar incluindo os produtores envolvidos ou seus representantes, além de pesquisadores e profissionais especializados no tema.
§ 2º O período de maturação dos queijos artesanais, quando aplicável e estabelecido em regulamento técnico específico para cada tipo de queijo, será

definido mediante a comprovações laboratoriais de atendimento aos parâmetros microbiológicos existentes.
§ 3º E permitida a maturação do queijo artesanal em outro estabelecimento, desde que cumpridas às exigências legais e sanitárias cabíveis.

Seção II
Dos Insumos
Subseção I

Da Água
Art. 5º A água utilizada na queijaria e na ordenha deve ser potável, canalizada e em volume compatível com a demanda do processamento e das

dependências sanitárias.
§ 1° A água utilizada deverá ser canalizada desde à fonte até os reservatórios que devem estar protegidos de qualquer tipo de contaminação.
§ 2º A água utilizada na produção do queijo artesanal deverá ser submetida à análise microbiológica semestralmente e fisico-química anualmente de

acordo com os parâmetros vigentes.
Subseção II

Do Leite
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Art. 6º A propriedade rural que fornece o leite, ainda que seja a mesma onde está situada a queijaria, deve estar de acordo com as normas de inspeção
sanitária dos produtos de origem animal.

Art. 7º O leite deve ser produzido em condições higiênicas, abrangendo o manejo do rebanho e os procedimentos de ordenha e transporte do leite até a
queijaria.

§ 1º Fica proibida a administração de substâncias estimulantes de qualquer natureza capazes de provocar aumento da secreção láctea.
§ 2º Fica proibido o uso de leite proveniente de fêmeas que estejam no último mês de gestação ou na fase colostral ou que estejam sendo submetidas a

tratamento com produtos de uso veterinário, atentando-se também para o período de carência recomendado pelo fabricante.
Seção III

Da Queijaria
Art. 8º A queijaria deve dispor de ambientes adequados para produção de laticínios, de acordo com as normas de inspeção sanitária dos produtos de

origem animal.
Art. 9º É permitida a realização do processo de maturação do queijo em ambiente climatizado ou em temperatura ambiente.
§ 1º As queijarias com volumes de produção inferiores a 100 (cem) litros de leite por dia e que realizem a maturação em temperatura ambiente fica

permitida a realização do processo de maturação e embalagem no mesmo ambiente de produção.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, ficam também as queijarias dispensadas de possuírem ambientes para estocagem e almoxarifado, desde que se

obedeça um fluxo de produção que não propicie contaminação cruzada e que existam locais adequados para o armazenamento de insumos diários.
Art.10. A queijaria deverá estar protegida de fontes produtoras de mau cheiro, que possam comprometer a qualidade e inocuidade do queijo, e com

impedimento, por meio de cerca, do acesso de animais, quando necessário.
Art. 11. As dependências da queijaria devem ser construídas de maneira a oferecer um fluxograma operacional racionalizado em relação à recepção da

matéria-prima, produção, embalagem, acondicionamento, armazenagem e expedição.
§ 1º Fica permitida a utilização de utensílios de madeira durante o processo de fabricação e maturação, desde que estejam em boas condições de uso e

permitam limpeza adequada.
§ 2º Como elemento arquitetônico, será permitida a utilização de container na construção da queijaria, desde que não comprometa os requisitos

sanitários estabelecidos nesta Lei.
Art. 12. Observando-se os riscos sanitários e o volume de produção fica permitido o uso de equipamentos simples, considerando-se:
I - a multifuncionalidade dos ambientes, respeitando as particularidades de cada processo e, quando necessário, o estabelecimento de horários

alternados das diferentes operações;
II - que as instalações de frio podem ser supridas por balcão de resfriamento, refrigerador, congelador, ar-condicionado ou outro mecanismo de frio

adequado;
III - o equipamento lava botas, que pode ser substituído por um local de armazenamento de calçado limpo para a entrada na queijaria, devendo sua

higienização ser realizada antes de seu armazenamento no local;
IV - que poderá ser utilizado fogareiro a gás ou qualquer outra fonte de calor que não ocasione risco sanitário à fabricação do queijo, quando necessário

o aquecimento no processo produtivo; e
V- outras simplificações que não incorram em riscos sanitários.

Seção IV
Dos Manipuladores

Art. 13. Todos os manipuladores envolvidos, direta ou indiretamente, no processo de produção devem possuir treinamento em boas práticas de ordenha
e/ou fabricação de laticínios, ficando obrigados a cumprir práticas de higiene pessoal e operacional que preservem a inocuidade do produto.

CAPÍTULO III
DA COMERCIALIZAÇÃO

Seção I
Da Embalagem

Art. 14. O queijo artesanal poderá ser comercializado com ou sem embalagem, conforme a característica do produto, desde que permitida a sua
rastreabilidade.

§ 1º Quando o queijo artesanal utilizar embalagem, esta deverá ser de material aprovado para uso em alimentos, com a finalidade de protegê-lo de
agentes externos, de alterações e de contaminações, assim como de adulterações, contendo as informações obrigatórias para o consumidor.

§ 2º Quando o queijo artesanal não utilizar embalagem, deverá ser comercializado em estabelecimentos que promovam a estocagem adequada do
produto, protegendo-o de possíveis contaminações externas.

§ 3º No queijo artesanal comercializado sem embalagem será necessária a identificação na peça, com marcação de relevo ou com a utilização de
material atóxico e as seguintes informações mínimas:

I - denominação de venda;
II - o estabelecimento produtor;
III - data de fabricação.
§ 4º O produtor de queijo artesanal comercializado sem embalagem deverá disponibilizar nos postos de venda ou junto ao queijo material informativo

com as demais informações obrigatórias para o consumidor.
Seção II

Do Transporte
Art. 15. O transporte deverá ser compatível com a natureza dos produtos, de modo a preservar sempre suas condições tecnológicas, higiênicas e de

qualidade, de forma organizada, evitando condições que possam comprometer o produto.
Seção III

Do Registro
Art. 16. O registro da queijaria e do queijo a ser comercializado junto ao Serviço de Inspeção Municipal, Estadual ou Federal é ato autorizativo para a

comercialização do queijo artesanal de leite cru.
Art. 17. O registro da queijaria deve ser composto pelos seguintes documentos:
I - requerimento, conforme modelo padrão;
II - cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -CNPJ ou Cadastro de Pessoa Física - CPF e da Inscrição Estadual -IE ou Inscrição Estadual de
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Produtor Rural;
III - cópia do contrato social registrado na junta comercial, quando de registro de pessoa jurídica;
IV - cópia do registro da propriedade elou do contrato de arrendamento ou equivalente;
V- alvará de licença e funcionamento da prefeitura;
VI - exame negativo de brucelose e tuberculose atualizado de todos os animais;
VII - licenciamento ambiental;
VIII - laudo de análise microbiológica da água;
IX - formulário simplificado e layout dos rótulos para registro dos queijos contendo as informações necessárias, conforme modelos padrões, que poderá

ser elaborado por profissionais habilitados de órgãos governamentais ou privados.
Parágrafo único. O registro a que se refere o caput deste artigo será requerido no Serviço de Inspeção Municipal, Estadual ou Federal, individualmente

ou por meio de associação ou cooperativa, mediante preenchimento de formulário específico em que o requerente assume a responsabilidade pela qualidade
do queijo produzido ou do produto comercializado.

Art. 18. A queijaria deverá manter disponível no estabelecimento manual de boas práticas de ordenha e fabricação, composto por procedimentos básicos
realizados na ordenha e queijaria, contendo registros mínimos necessários para a rastreabilidade do produto.

Art. 19. VETADO.
Art. 20. Poderá ser exigida do requerente a assinatura de termo de compromisso de ajuste para a efetivação do registro da queijaria, a critério do órgão

de controle sanitário competente.
§ 1º Considera-se termo de compromisso de ajuste o ato do órgão de controle sanitário competente celebrado com o responsável pela queijaria, com

vistas à adequação sanitária da queijaria ou do estabelecimento comercial às exigências desta Lei e de seus regulamentos.
§ 2º Durante a vigência do termo de compromisso de ajuste, o requerente fica autorizado a comercializar seus produtos.
§ 3º Poderá ser concedida ampliação do prazo do termo de compromisso de ajuste, desde que constatado cumprimento parcial dos compromissos de

adequação assumidos pelo requerente, a critério do órgão de controle sanitário competente.
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21. Fica autorizada a comercialização de queijos artesanais de leite cru produzidos em outros Estados da Federação, desde que atendidos os

requisitos da Lei Federal nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, alterada pela Lei Federal nº 13.680, de 14 de junho de 2018.
Art. 22. Fica instituído o selo “Queijo Artesanal Rondoniense”, destinado à valorização dos queijos artesanais de leite cru produzidos no Estado de

Rondônia.
Art. 23. Esta Lei será regulamentada nos termos do artigo 38-A da Constituição Estadual.
Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 dedezembro de 2019, 132º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9228520

LEI N° 4.672, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Institui o Dia de Conscientização Contra a Prática do Aborto no Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Institui o dia 8 (oito) de agosto como o Dia de Conscientização Contra a Prática do Aborto.
Parágrafo único. A instituição do Dia de Conscientização Contra a Prática do Aborto tem como objetivos:
I - informar a população sobre os meios de contracepção admitidos pela legislação brasileira e sobre os efeitos psicológicos e colaterais de um aborto na

mulher e no feto;
II - incentivar a promoção de palestras, seminários, campanhas, mobilizações e outras atividades que permitam estimular a sensibilização da população

acerca dos direitos do nascituro, direito à vida e as implicações no caso de aborto ilegal;
III - contribuir com a redução dos indicadores relativos à realização dos abortos clandestinos; e
IV - divulgar os preceitos de defesa da vida contidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas - ONU.
Art. 2° Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Rondônia o dia a que se refere o art. 1º desta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9095058

LEI N° 4.673, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre a inclusão do tema Educação Financeira nos componentes curriculares
das Escolas da Rede Estadual de Ensino de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º As Escolas da Rede Estadual de Ensino de Rondônia poderão incluir em seus componentes curriculares, na etapa do Ensino Médio, em caráter

complementar, conteúdo programático de informação e orientação sobre o tema “Educação Financeira”.
Art. 2º O tema Educação Financeira contemplará e desenvolverá os princípios de planejamento, gerenciamento, avaliação e controle da economia

pessoal e familiar, oportunizando a obtenção de informação, formação e orientação para o desenvolvimento de competências financeiras do cidadão.
Art. 3º São objetivos do tema Educação Financeira:
I - transmitir um conjunto de orientações e esclarecimentos sobre atitudes adequadas ao planejamento e uso dos recursos financeiros pessoais e

sexta-feira, 6 de dezembro de
2019

Rondônia, ed. suplementar 229.1 -
6

Diário Oficial

Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/1584
Diário assinado eletronicamente por JOAO DE ARRUDA - Diretor, em 06/12/19, às 18:39

https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/1584


familiares;
II - desenvolver a habilidade individual para a tomada de decisões apropriadas na gestão das finanças pessoais e familiares;
III - oportunizar o aprendizado de técnicas que ajudem o aluno a fazer uso inteligente e racional do dinheiro pessoal e familiar, no presente e no futuro;
IV - despertar o interesse e a consciência do aluno sobre a gestão financeira pessoal e familiar, exercitando o diagnóstico financeiro e a autoavaliação;
V - permitir ao aluno aprender a realizar o planejamento, a execução, a avaliação e o controle do orçamento doméstico por meio do conhecimento dos

conceitos de receita bruta, receita líquida, custos e despesas;
VI - desenvolver a mentalidade e a atitude de economizar, investir e poupar, visando à conquista e manutenção do equilíbrio econômico-financeiro

pessoal e familiar;
VII - preparar as novas gerações para fazer uso inteligente e responsável do dinheiro e dos recursos disponíveis, escassos ou abundantes, para que

cada cidadão possa contribuir para o crescimento socialmente responsável da economia e dos índices de qualidade de vida;
VIII - introduzir o que são tributações e sua importância para o Estado e a vida financeira pessoal e familiar dos cidadãos;
IX - introduzir o que é Imposto de Renda e como fazer a Declaração do Imposto de Renda; e
X - outros temas pertinentes.
Art. 4º O conteúdo programático de informação e orientação sobre o tema Educação Financeira a ser ministrado poderá ser elaborado pela Secretaria de

Estado de Educação.
Art. 5º O tema Educação Financeira poderá ser desenvolvido por meio de palestras, atividades interdisciplinares, leitura e interpretação de textos com

informações atinentes à temática.
Art. 6º Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor no ano subsequente à regulamentação pelo Poder Executivo.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9260247

LEI Nº 4.674 , DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Regula a realização de testes de aptidão física, em concurso público realizado no
Estado de Rondônia, por candidata gestante.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A realização de testes de aptidão física por candidata gestante, em concurso público realizado no Estado de Rondônia, regula-se por esta Lei.
Art. 2º Independentemente de previsão expressa no edital do concurso público, assiste à candidata gestante o direito à realização dos testes de aptidão

física em data diversa da prevista,
Parágrafo único. Para os efeitos do caput deste artigo, são irrelevantes:
I - a data do início da gravidez, se anterior ou posterior à data de inscrição no concurso;
II - o tempo de gravidez;
III - a condição física e clínica da candidata; e
IV - a natureza, o grau de esforço e o local de realização dos testes.
Art. 3º A candidata que desejar a remarcação dos testes de aptidão física deverá requerê-la, comprovando documentalmente o estado de gravidez

mediante a apresentação de declaração de profissional médico de clínica competente acompanhada de exame laboratorial.
§ 1º A realização dos testes de aptidão física dar-se-á após no mínimo 30 (trinta) e no máximo 90 (noventa) dias do término da gravidez, cabendo:
I - à candidata comunicar formalmente à entidade responsável o término da gravidez, sob pena de exclusão do concurso público; e
II - à banca realizadora do concurso público determinar a data, o local e o horário dos testes.
§ 2º Os prazos referidos no § 1º não se aplicam aos concursos públicos em que, por Lei específica, já se concedam à candidata prazos maiores para a

realização dos testes de aptidão física.
§ 3º A comprovação de falsidade em qualquer dos documentos referidos no caput deste artigo sujeita a candidata, sem prejuízo das sanções cíveis e

criminais cabíveis:
I - à exclusão sumária do concurso público;
II - ao ressarcimento, à entidade realizadora do concurso público, de todas as despesas havidas com a realização dos testes de aptidão física

remarcados; e
III - se já empossada ou em exercício, à anulação liminar do ato, com devolução de todos os valores recebidos.
Art. 4º A nomeação e o início do exercício da candidata são condicionados à realização dos testes de aptidão física e à subsequente aprovação.
Art. 5º O disposto nesta Lei não se aplica a exames psicotécnicos, provas orais ou provas discursivas e não se estende à mãe ou ao pai adotante.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9257892

LEI N° 4.675, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre a comunicação pelos condomínios residenciais aos órgãos de segurança
pública, sobre a ocorrência ou de indícios de violência doméstica e familiar contra
mulher, criança, adolescente ou idoso, em seus interiores.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
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Art. 1º Os condomínios residenciais localizados no âmbito do Estado de Rondônia, através de seus síndicos e/ou administradores devidamente
constituídos, deverão comunicar à Delegacia de Polícia Civil e aos órgãos de segurança pública especializada sobre a ocorrência ou de indícios de violência
doméstica e familiar contra mulher, criança, adolescente ou idoso, ocorrido nas unidades condominiais ou nas áreas comuns aos condôminos.

Parágrafo único. A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá ser realizada de imediato, por telefone, nos casos de ocorrência em
andamento, e por escrito nas demais hipóteses, no prazo de até 24horas após a ciência do fato, contendo informações que possam contribuir para a
identificação da possível vítima.

Art. 2º O descumprimentos do disposto nesta Lei sujeitará o condomínio infrator às seguintes penalidades:
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e
II - multa, a partir da segunda autuação.
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a depender das

circunstâncias da infração, tendo seu valor atualizado pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, devendo ser
revertido em favor de fundos e programas de proteção aos direitos da mulher, criança, adolescente ou idoso.

Art. 3° O Poder Executivo fica autorizado a regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.
Art. 4ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9260170

LEI N° 4.676, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Declara como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado de Rondônia, a
Associação Cultural Bloco Carnavalesco Banda do Vai Quem Quer - ACBVQQ e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica reconhecida como Patrimônio Cultural e Imaterial do Estado de Rondônia, a Associação Cultural Bloco Carnavalesco Banda do Vai Quem

Quer - ACBVQQ, inscrita no CNPJ nº 17.364.152/0001-76, pelo seu valor histórico e cultural.
Art. 2º VETADO.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9224176

LEI N° 4.677, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da comunicação, por partes dos hospitais, clínicas e
postos de saúde, nas ocorrências de embriaguez ou uso de drogas por criança ou
adolescente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica determinado que os hospitais, postos de saúde e clínicas públicas ou privadas, localizadas no Estado de Rondônia, comuniquem,

imediatamente, ao Conselho Tutelar da região, a Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente - DEPCA e aos pais ou responsáveis legais,
as ocorrências, envolvendo crianças ou adolescentes que tenham sido atendidas, nos setores de emergência, por consumo de álcool ou por uso de
entorpecente.

Parágrafo único. Aos órgãos públicos caberão a apuração e circunstâncias dos fatos, bem como estabelecerem responsabilidades pelo ocorrido e a
decisão sobre as medidas cabíveis de conformidade com a lei vigente e o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 2º Em caso de descumprimento da presente lei por parte da unidade médica incorrerá as seguintes penalidades para o infrator:
I - advertência; e
II - multa.
Parágrafo único. Os recursos provenientes das multas aplicadas nos termos desta Lei reverterão para a Fundação para Infância e Adolescência - FIA,

que deverão ser aplicados em ações de proteção à criança e ao adolescente, no âmbito do Estado de Rondônia.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9260058

DECRETON° 24.509, DE 5DE DEZEMBRO DE 2019.
Abre no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito Adicional
Suplementar por Anulação, até o valor de R$ 6.117.567,20, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da Constituição do Estado e nos termos
do artigo 8° da Lei n° 4.455, de7 de janeiro de 2019,

D E C R E T A:
Art. 1°Fica aberto no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito Adicional Suplementar por Anulação, até o valor de R$ 6.117.567,20
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(seis milhões, cento e dezessete mil, quinhentos e sessenta e sete reais e vinte centavos), em favor da Unidade Orçamentária Secretaria de Estado da
Educação - SEDUC, para atendimento de despesas correntes, no presente exercício, indicadas no Anexo II.

Art. 2°Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrerão de anulação parcial das dotações orçamentárias, indicadas no
Anexo I e nos valores especificados.

Art. 3°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

PEDRO ANTÔNIO AFONSO PIMENTEL
Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Finanças

ANEXO I
CRÉDITO POR ANULAÇÃOREDUZ

Código Especificação Despesa
Fonte

de
Recurso

Valor

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC 6.117.567,20

16.001.12.122.1015.2234 ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO E ENCARGOS SOCIAIS 319011 0112 1.695.250,00

16.001.12.361.1015.2735
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES DE APOIO DO ENSINO

FUNDAMENTAL E ENCARGOS
319004 0118 299.540,36

319005 0118 162,56

319011 0118 3.457.561,33

319016 0118 129.209,98

319113 0118 534.630,10

319013 0118 1.212,87

TOTAL R$ 6.117.567,20

ANEXO II
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃOSUPLEMENTA

Código Especificação Despesa
Fonte

de
Recurso

Valor

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC 6.117.567,20

16.001.12.361.1015.2199
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS ATIVOS DO MAGISTÉRIO

NO ENSINO FUNDAMENTAL E ENCARGOS
319016 0118 176.800,00

319004 0118 4.245.517,20

16.001.12.361.1015.2735
ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES DE APOIO DO ENSINO

FUNDAMENTAL E ENCARGOS
319004 0112 250.000,00

319011 0112 1.200.000,00

319013 0112 250,00

319016 0112 85.000,00

319113 0112 160.000,00

TOTAL R$ 6.117.567,20

Protocolo 9211695

DECRETO N° 24.510, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019.
Abre no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito Adicional
Suplementar por Anulação, até o valor de R$ 1.679.191,00, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da Constituição do Estado e de acordo
com a autorização para reprogramação de dotações oriundas de Emendas Parlamentares, nos termos do artigo 13 da Lei n° 4.455, de 7 de janeiro de 2019,
alterada pela Lei n° 4.465, de 25 de março de 2019,

D E C R E T A:
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Art. 1°Fica aberto no Orçamento-Programa Anual do Estado de Rondônia, Crédito Adicional Suplementar por Anulação, até o valor de R$ 1.679.191,00
(um milhão, seiscentos e setenta e nove mil, cento e noventa e um reais), em favor das Unidades Orçamentárias: Departamento Estadual de Estradas de
Rodagem, Infraestrutura e Serviços Públicos - DER, Fundo Especial do Corpo de Bombeiros Militar - FUNESBOM, Fundo Estadual de Saúde - FES e
Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, para atendimento de despesas correntes e de capital, no presente exercício,
indicadas no Anexo II.

Art. 2°Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrerão de anulação parcial das dotações orçamentárias, indicadas no
Anexo I e nos valores especificados.

Art. 3°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

PEDRO ANTÔNIO AFONSO PIMENTEL
Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Finanças

ANEXO I
CRÉDITO POR ANULAÇÃO REDUZ

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso

Valor

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS
DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS - DER
371.000,00

11.025.04.122.1249.0196 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 334041 0100 295.000,00
444042 0100 50.000,00

11.025.26.781.1249.1318
REALIZAR INFRAESTRUTURA DOS
AEROPORTOS E AERÓDROMOS

339039 0100 26.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -

SEPOG
19.366,00

13.001.04.123.1015.0256 ATENDER EMENDAS PARLAMENTARES 444042 0100 900,00
445042 0100 18.466,00

POLÍCIA MILITAR - PM 50.000,00

15.005.06.128.2236.2894
FORMAR, QUALIFICAR E CAPACITAR

RECURSOS HUMANOS
339030 0100 50.000,00

FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR - FUNESBOM

90.000,00

15.014.06.182.1243.1275
REALIZAR OBRAS E MELHORIAS DE

INFRAESTRUTURA
449051 0100 90.000,00

FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E
REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR

DO ESTADO - FUMRESPOM
289.125,00

15.015.06.122.2020.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 339039 0100 169.900,00

339030 0100 6.000,00

15.015.06.181.2020.2144
ASSEGURAR A AQUISIÇÃO DE BEM

PERMANENTE DA UNIDADE
449052 0100 113.225,00

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO -
SEDUC

131.700,00

16.001.12.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVA DA UNIDADE

339039 0100 11.700,00

449051 0100 100.000,00

16.001.12.368.1076.2213
MANTER AS UNIDADES ESCOLARES E

ASSISTÊNCIA AOS EDUCANDOS
444042 0100 20.000,00

SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE,
CULTURA, ESPORTE E LAZER - SEJUCEL

498.000,00

16.004.13.392.1215.1051
PROMOVER AÇÕES PARA

DESENVOLVIMENTO CULTURAL
334041 0100 60.000,00

335041 0100 30.000,00
445052 0100 250.000,00

16.004.27.812.1216.1149
APOIAR ENTIDADES DESPORTIVAS -

PRODESP
334041 0100 27.000,00

335041 0100 11.000,00
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445042 0100 120.000,00
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 50.000,00

17.012.10.301.1093.0253
APOIAR ENTIDADADES PÚBLICAS E

PRIVADAS COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA
SAÚDE

445042 0100 50.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA -
SEAGRI

100.000,00

19.001.20.605.2037.1081
DESENVOLVER A SUSTENTABILIDADE DAS

COMUNIDADES TRADICIONAIS
444042 0100 100.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA -
SEJUS

80.000,00

21.001.12.363.2236.2250
SEGURANÇA PARA RECOMEÇAR - SISTEMA

PENITENCIÁRIO
339030 0100 80.000,00

TOTAL R$ 1.679.191,00

ANEXO II
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃOSUPLEMENTA

Código Especificação Despesa Fonte de
Recurso

Valor

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS - DER
925.900,00

11.025.04.122.1249.0196 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 444042 0100 925.900,00
FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS

MILITAR - FUNESBOM
339.900,00

15.014.06.182.1243.1275
REALIZAR OBRAS E MELHORIAS DE

INFRAESTRUTURA
449052 0100 90.000,00

15.014.06.182.1243.1277
ASSEGURAR A AQUISIÇÃO DE BENS

PERMANENTE DA UNIDADE
449052 0100 249.900,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 394.925,00
17.012.10.122.2070.1615 EQUIPAR AS UNIDADES DE SAÚDE. 449052 0100 277.925,00

17.012.10.301.1093.0253
APOIAR ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS COM

ATUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE
335041 0100 10.483,56

445042 0100 39.516,44
444042 0100 67.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS

18.466,00

23.001.08.244.1290.2073
FORTALECER A REDE SOCIOASSISTENCIAL

PÚBLICO E PRIVADA
445042 0100 18.466,00

TOTAL R$ 1.679.191,00

Protocolo 9209098

DECRETO N° 24.511, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019.
Nomeia membros para compor o Conselho Curador da Fundação Rondônia de Amparo
ao Desenvolvimento das Ações Científicas e Tecnológicas e à Pesquisa do Estado de
Rondônia, e revoga o Decreto n° 21.595, de 31 dejaneiro de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da Constituição do Estado,
D E C R E T A:
Art. 1°Ficam nomeados para compor o Conselho Curador da Fundação Rondônia, com mandato de 2 (dois) anos, nos termos do § 1° do artigo 8° da Lei

n° 2.528, de 25 de julho de 2011, os membros a seguir:
I - representantes de livre escolha do Governador do Estado:
a) ROSÂNGELA APARECIDA DA SILVA, Titular, e ELIZANE NOGUEIRA BELARMINO, Suplente;
b) ANDERSON KUHL, Titular, e FRANCISCO DE ASSIS SOBRINHO, Suplente;
c) RAFAEL LUIS DA SILVA, Titular, e JUNIOR CLEBER ALVES PAIVA, Suplente;
d) ADIR JOSEFA DE OLIVEIRA, Titular, e ELINE SILVA COSTA, Suplente;
e) EVANDRO CESAR PADOVANI, Titular, e PAULO RENATO HADDAD, Suplente; e
f) THALLES GOMES AFONSECA, Titular, e EDERSON RODINEI DANTAS RODRIGUES, Suplente;
II - representantes dos setores produtivos do Estado:
a) ALEX ANTÔNIO CONCEIÇÃO SANTIAGO, Titular, e JAIR SANTIAGO COELHO, Suplente;
b) ALAERTO LUIZ MARCOLAN, Titular, e FREDERICO JOSÉ EVANGELISTA BOTELHO, Suplente; e
c) SAMUEL SILVA DE ALMEIDA, Titular, e VIVIANE KICHILESKI PADILHA, Suplente;
III - representantes das universidades públicas, particulares e confessionais:
a) SERGIO FRANCISCO LOSS FRAZIN, Titular, e GILMAR ALVES LIMA JÚNIOR, Suplente;
b) GLEIMIRIA BATISTA DA COSTA, Titular, e ERASMO MOREIRA DE CARVALHO, Suplente; e
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c) JANSEN FERNADES MEDEIROS, Titular, e DEUSILENE DE SOUZA VIERA DALL’ÁCQUA, Suplente;
IV - representantes da Assembleia Legislativa do Estado: ELCIRONE MOREIRA DEIRÓ, Titular, e FRANCISCO MENDES DE SÁ COUTINHO, Suplente.
Parágrafo único.A participação no Conselho não será remunerada, mas considerada serviço público relevante, para todos os efeitos legais.
Art. 2°Fica revogado o Decreto n° 21.595, de 31 dejaneiro de 2017.
Art. 3°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1° de janeiro de 2019 a 31de dezembro de 2020 .
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9124709

DECRETO N° 24.512, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados em Concurso Público da Secretaria
de Estado de Finanças - SEFIN.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos V e XV do artigo 65 da Constituição do Estado,
D E C R E T A:
Art. 1°Ficam nomeados os candidatos, para ocuparem cargo efetivo do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, em virtude de

aprovação no Concurso Público da Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, regido pelo Edital n° 242/GCP/SEGEP, de 17 de outubro de 2017, homologado
pelo Edital n° 052/GCP/SEGEP, de 14 de março de 2018, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n° 50, de 16 de março de 2018, de acordo com o
quantitativo de vagas previsto na Lei n° 1.052, de 19 de fevereiro de 2002, e na Lei n° 3.178, de 11 de setembro de 2013, executado pela Fundação Getúlio
Vargas - FGV, em consonância ao Contrato n° 202/PGE/2017, apenso no Processo n° 01-1301.000321/2016, e  ainda, em conformidade com os Autos do
Processo Administrativo SEI n° 0030.065910/2018-18.

Art. 2°No ato da posse, os candidatos nomeados deverão apresentar os seguintes documentos:
I - Certidão de Nascimento ou Casamento;
II - Certidão de Nascimento dos dependentes legais, menores de 18 (dezoito) anos de idade;
III - Cartão de Vacina dos dependentes menores de 5 (cinco) anos de idade;
IV - Cédula de Identidade;
V - Cadastro de Pessoa Física - CPF;
VI - Título de Eleitor;
VII - comprovante que está quite com a Justiça Eleitoral, podendo ser ticket de comprovação de votação ou Certidão de quitação, emitida pelo Tribunal

Regional Eleitoral;
VIII - Cartão do Programa de Integração Social - PIS ou Programa de Assistência ao Servidor Público - PASEP, (se o candidato nomeado não for

cadastrado, deverá apresentar Declaração de não cadastrado);
IX - Declaração de Imposto de Renda ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
X - Certificado de Reservista;
XI - declaração do candidato se ocupa ou não cargo público, ou aposentadoria dele decorrente, com firma reconhecida, e, caso ocupe, deverá

apresentar, também, Certidão expedida pelo órgão empregador, contendo as seguintes especificações: o cargo, escolaridade exigida para o exercício dele, a
carga horária contratual, o vínculo jurídico do cargo, dias, horários, escala de plantão e a unidade administrativa em que exerce suas funções,;

XII - comprovante de escolaridade de acordo com o previsto no Edital n° 242/GCP/SEGEP, de 17 de outubro de 2017, com o devido reconhecimento
pelo Órgão Oficial. Não será aceito outro tipo de comprovação, que não esteja consoante ao previsto no item do Edital, citado;

XIII - prova de quitação com a Fazenda Pública do Estado de Rondônia, expedida pela Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN;
XIV - Certidão Negativa expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;
XV - Certidão de Capacidade Física e Mental, expedida pela Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia/SEGEP;
XVI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
XVII - comprovante de residência;
XVIII - 1 (uma) fotografia 3x4;
XIX - Certidões Negativas expedidas pelo cartório de distribuição Cível e Criminal do Fórum da Comarca de residência do candidato, no Estado de

Rondônia ou da Unidade da Federação em que tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos;
XX - Certidão Negativa da Justiça Federal, dos últimos 5 (cinco) anos;
XXI - declaração dos candidatos informando sobre a existência ou não de investigações criminais, ações cíveis, penais ou processo administrativo em

que figure como indiciado ou parte, com firma reconhecida (sujeita à comprovação junto aos órgãos competentes);
XXII - declaração dos candidatos de existência ou não de demissão por justa causa ou a bem do serviço público, com firma reconhecida (sujeita à

comprovação junto aos órgãos competentes); e
XXIII - Registro no Conselho de Classe equivalente, exceto para os cargos, cuja Legislação não exija.
Art. 3°A posse dos candidatos efetivar-se-á após apresentação dos documentos referidos no artigo anterior e dentro do prazo disposto no § 1° do art. 17

da Lei Complementar n° 68, de 9 de dezembro de 1992, ou seja, de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação, no Diário Oficial do Estado de Rondônia.
Art. 4°Fica sem efeito a nomeação dos candidatos que não apresentarem os documentos constantes do art. 2° deste ato normativo ou se tomarem posse

e não entrarem em efetivo exercício no prazo de 30 (trinta) dias, salvo por motivo justificado previamente nos termos da Lei, podendo a administração proceder
à nomeação destes aprovados seguindo, rigorosamente, a ordem de classificação obtida no certame.

Art. 5°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

ANEXO ÚNICO
AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUAIS (AC)

Inscrição Nome Cargo Nota Final Classificação
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839016358 Cerque Pereira Junior Auditor Fiscal de Tributos Estaduais 125 32º
839003416 Douglas Carreiro da Hora Auditor Fiscal de Tributos Estaduais 125 33º

TÉCNICO TRIBUTÁRIO (AC)
Inscrição Nome Cargo Nota Final Classificação

839008140 Josué Antunes Neves Júnior Técnico Tributário 129 36º
839005422 Mateus Thomé Ferreira Técnico Tributário 128 37º
839000857 Carlos Eduardo de Sousa Xavier Técnico Tributário 128 38º
839001357 José Ribamar Paixão dos Reis Júnior Técnico Tributário 128 39º
839013777 Bruno Correa de Araujo Amorim Técnico Tributário 128 40º
839006086 Núbia Maria Santos Souza Técnico Tributário 127 41º
839019085 João Batista Santana Ferreira da Cruz Técnico Tributário 127 42º
839017158 André Rodrigo Kovalhuk Técnico Tributário 126 43º
839007794 Luciley Gomes de Souza Técnico Tributário 126 44º

Protocolo 9093226

DECRETO N° 24.513, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados em Concurso Público da Secretaria
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos V e XV do artigo 65 da Constituição do Estado,
D E C R E T A:
Art. 1°Ficam nomeados os candidatos constantes do Anexo Único deste Decreto, para ocuparem cargo efetivo, pertencente ao Quadro Permanente de

Pessoal Civil do Estado de Rondônia,em razão da aprovação em Concurso Público da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG,
executado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, de acordo com os Autos do Processo n° 01-1301.000321/2016, regido pelo Edital n° 147/GCP/SEGEP, de 31
de julho de 2017, homologado através do Edital n° 055/GCP/SEGEP, de 16 de março de 2018,de acordo com os quantitativos de vagas previstos na Lei
Complementar n° 748, de 16 de dezembro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia n° 2362, de 16 de dezembro de 2013, combinado com a
Lei Complementar n° 868, de 12 de abril de 2016, divulgada no Diário Oficial do Estado de Rondônia n° 66, de 12 de abril de 2016, e na Lei Complementar n°
931, de 23 de março de 2017, propalada no Diário Oficial do Estado de Rondônia n° 55, de 23 de março de 2017 e, considerando os termoscontidos nos Autos
do Processo SEI n° 0024.453192/2019-01.

Art. 2°No ato da posse, os candidatos nomeados deverão apresentar os seguintes documentos:
I - Certidão de Nascimento ou Casamento, original e 1 (uma) fotocópia;
II - Certidão de Nascimento dos dependentes legais, menores de 18 (dezoito) anos de idade, Original e 1 (uma) fotocópia;
III - Cartão de Vacina dos dependentes menores de 5 (cinco) anos de idade, original e 1 (uma) fotocópia;
IV - Cédula de Identidade, original e 1 (uma) fotocópia;
V - Cadastro de Pessoa Física - CPF, original e 1 (uma) fotocópia;
VI - Título de Eleitor, original e 1 (uma) fotocópia;
VII - comprovante que está quite com a Justiça Eleitoral, podendo ser: Ticket de comprovação de votação ou Certidão de quitação, emitida pelo Tribunal

Regional Eleitoral, original e 1 (uma) fotocópia;
VIII - Cartão do Programa de Integração Social - PIS ou Programa de Assistência ao Servidor Público - PASEP (se os candidatos nomeados não forem

cadastrados, deverão apresentar Declaração de não cadastrados), original e 1 (uma) fotocópia;
IX - Declaração de Imposto de Renda, ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (atualizada);
X - Certificado de Reservista, original e 1 (uma) fotocópia;
XI - declaração dos candidatos se ocupam ou não cargo público, 2 (duas) vias originais, e, caso ocupem, deverão apresentar, também, certidão expedida

pelo Órgão empregador contendo as seguintes especificações: a carga horária contratual; horário de trabalho e regime jurídico;
XII - comprovante de escolaridade, de acordo com o previsto no Anexo II, do Edital n° 147/GCP/SEGEP, de 31 de julho de 2017;
XIII - Certidão de Quitação com a Fazenda Pública do Estado de Rondônia, expedida pela Secretaria de Estado de Finanças do Estado de Rondônia,

original;
XIV - Certidão Negativa expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, original;
XV - Certidão de Capacidade Física e Mental, expedida pela Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia/SEGEP, original;
XVI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, original e 1 (uma) fotocópia;
XVII - comprovante de residência, original e 1 (uma) fotocópia;
XVIII - 1 (uma) fotografia 3x4;
XIX - Certidões Negativas expedidas pelo cartório de distribuição Cível e Criminal do Fórum da Comarca de residência dos candidatos no Estado de

Rondônia ou da Unidade da Federação em que tenham residido nos últimos 5 (cinco) anos, originais;
XX - Certidão Negativa da Justiça Federal, dos últimos 5 (cinco) anos, original;
XXI - declaração dos candidatos, informando sobre a existência ou não de investigações criminais, ações cíveis, penais ou processo administrativo em

que figure como indiciada ou parte, (sujeita à comprovação junto aos órgãos competentes), original;
XXII - declaração dos candidatos de existência ou não de demissão por justa causa ou bem do Serviço Público, nos últimos 5 (cinco) anos, (sujeito à

comprovação junto aos órgãos competentes), original; e
XXIII - Registro no Conselho de Classe equivalente, 1 (uma) fotocópia, exceto para os cargos, cuja legislação não exija.
Art. 3°A dos candidatos efetivar-se-á após apresentação dos documentos referidos no artigo anterior e dentro do prazo disposto no § 1° do art. 17 da Lei

Complementar n° 68, de 9 de dezembro de 1992, ou seja, de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação, no Diário Oficial do Estado de Rondônia.
Art. 4°Fica sem efeito a nomeação dos candidatos que não apresentarem os documentos constantes do art. 2° deste ato normativo ou se tomarem posse

e não entrarem em efetivo exercício no prazo de 30 (trinta) dias, salvo por motivo justificado previamente nos termos da Lei, podendo a administração proceder
à nomeação de candidato, próximo classificado, seguida rigorosamente a ordem de classificação obtida no certame em tese, caso as vagas ofertadas não
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tenham sido providas.
Art. 5°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

ANEXO ÚNICO
ANALISTA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PORTO VELHO (RO)

Inscrição Nome Nota Final Classificação

818013805 Naun Lemos Belo 75,2 6°

*Candidato com o pedido de posicionamento para o final da lista dos aprovados, deferido através daInformação n° 1701/2018/PGE, contida nos Autos do
Processo Administrativo n° 01-2201.01194-0000/2018.

TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PORTO VELHO (RO)

Inscrição Nome Nota Final Classificação

818010593 Yeda Gabriela Santos Fagundes Ferreira 69 41°

Protocolo 9075851

DECRETO N° 24.514, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019.
Cria a Escola Indígena Estadual de Ensino Fundamental e Médio Alexandrina do
Nascimento Gomes, localizada na Aldeia Baía das Onças, Rio Guaporé, município de
Guajará-Mirim.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da Constituição do Estado e nos termos
da Lei n° 736, de 21 de julho de 1997 e do Decreto nº 8.077 de 19 de novembro de 1997,

D E C R E T A:
Art. 1°Fica criada a Escola Indígena Estadual de Ensino Fundamental e Médio Alexandrina do Nascimento Gomes, localizada na Aldeia Baía das Onças,

Rio Guaporé, município de Guajará-Mirim.
Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS ​
Governador

Protocolo 8929226

DECRETON° 24.515,DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019.
Acrescenta empresas à relação constante no Anexo Único do Decreto n° 24.051, de 12 de
julho de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da Constituição do Estado,
D E C R E T A:
Art. 1°Ficam acrescentadas as empresas listadas em anexo à relação constante no Anexo Único do Decreto n° 24.051, de 12 de julho de 2019.
Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde  1° de setembro de 2019.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

LUÍS FERNANDO PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Finanças

ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO
Coordenador Geral da Receita Estadual

“ANEXO ÚNICO
Relação de empresas excluídas do regime de substituição tributária nas operações de entradas com autopeças

CONCESSIONÁRIA ESTABELECIMENTO CNPJ CAD/ ICMS-RO ENDEREÇO CIDADE

IVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. MATRIZ 09.228.779/ 0001-71 1704141
Av. Transcontinental,
2663, Bairro 2 de Abril

Ji-Paraná

IVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. FILIAL 09.228.779/ 0002-52 3768601
Av. Castelo Branco,

18711,Bairro
Liberdade

Cacoal

IVEL VEÍCULOS LTDA. FILIAL 84.652.767/ 0002-76 3142531
Av. Jamari, 2622,

Setor 1
Ariquemes

IVEL VEÍCULOS LTDA. MATRIZ 84.652.767/ 0001-95 457540

Av. Nações Unidas,
888, Bairro Nossa

Senhora Das Graças
Porto Velho
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RODÃO AUTOPEÇAS LTDA. MATRIZ 04.079.299/ 0001-72 761
Av. Carlos Gomes,
2230, Bairro São

Cristóvão
Porto Velho

MASTTER MOTO COMÉRCIO DE
VEÍCULOS E MOTOS LTDA.

MATRIZ 08.980.495/ 0001-74 1690663
Av. Amazonas, 3650,
Bairro Agenor Martins

de Carvalho
Porto Velho

SAGA LEMANS COMÉRCIO DE VEÍCULOS
LTDA.

MATRIZ 30.903.216/ 0001-28 512396-8
Rua da Beira, 5770,

Bairro Floresta
Porto Velho

SAGA ÁSIA COMÉRCIO DE VEÍCULOS,
PEÇAS E SERVIÇOS LTDA.

MATRIZ 21.428.039/ 0001-84 422136-2
Rua da Beira, 7300,

Bairro Eldorado
Porto Velho

TIGRÃO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. MATRIZ 05.880.596/ 0001-85 10392-6
Av Transcontinental,
3004, Bairro Jardim

Aurélio Bernardi
Ji-Paraná

TIGRÃO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. FILIAL 05.880.596/ 0003-47 139830-0 Av. JK, 1411, Setor 3 Jaru

”.
Protocolo 8957195

DECRETO N° 24.516, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019.
Nomeia membros para compor o Conselho Gestor do Fundo de Reconstituição de Bens
Lesados - FRBL, criado pela Lei Complementar n° 944, de 25 de abril de 2017 e revoga
o Decreto n° 22.272, de 11 de setembro de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 65 da Constituição do Estado  e de acordo
com o artigo 6° da Lei Complementar nº 944, de 25 de abril de 2017,

D E C R E T A:
Art. 1°Ficam nomeados para compor o Conselho Gestor do Fundo de Reconstituição de Bens Lesados - FRBL , para o biênio de 2019/2021, os membros

a seguir relacionados:
I - representantes do Poder Executivo:
a) Francisco Laerte de Freitas Júnior, Titular e Roberto de Carvalho Guimarães, Suplente;
b) Fabrício da Silva Leme, Titular e Ademir Barros Pereira da Silva, Suplente;
II - representantes da Assembleia Legislativa: Deputado Anderson do SINGEPERON, Titular e Deputado Jean de Oliveira, Suplente;
III - representantes do Ministério Público:
a) Marcos Valério Tessila de Melo, Titular e Shalimar Christian Priester Marques, Suplente;
b) Jorge Romcy Auad Filho, Titular e Ana Brígida Xander Wessel, Suplente; e
IV - representante da Entidade Civil: Associação Ecológica Guaporé - ECOPORÉ, Marcelo Lucian Ferronato, Titular e Paulo Henrique Bonavigo,

Suplente.
Art. 2°A função dos membros do Conselho Gestor de que trata este Decreto, não será remunerada, sendo seu exercício considerado de relevante

serviço público, nos termos do § 7° e do art. 6° da Lei Complementar n° 944, de 25 de abril de 2017.
Art. 3°Fica revogado o Decreto n° 22.272, de 11 de setembro de 2019.
Art. 4°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 5 de dezembro de 2019, 132° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 9172885
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